
O Trabalho como Linguagem: 
O Gênero no Trabalho *

Elisabeth Souza Lobo

Este texto percorre  um  itinerário  dos 
estudos sobre o traba lho  fem inino em  suas 
várias p roblem áticas e abordagens, p riv i
legiando algum as e as d iscu tindo  à luz  dos 
enfoques que ilum inaram  a produção  no 
cam po d a  Sociologia e da  H istó ria  Social 
Brasileira.

Em  prim eiro  lugar, situo  os espaços do 
tem a n a  Sociologia do T rab a lh o  relacio- 
nando-o às p rob lem áticas dom inantes. Em 
segundo lugar, tra to  de reconstitu ir as con
figurações e  p rob lem áticas nos estudos 
sobre  trabalho  fem inino e traba lhadoras, 
na sua pa rticu la rid ad e  ou nas relações com 
as abordagens da Sociologia do T raba lho  
e da  H istó ria  Social, a saber: (a) do desen
volvim ento e m odernização à divisão se
xual do traba lho ; (b) divisão sexual do 
traba lho : qualificação, carre iras e subjetiv i
dade; (c) trabalhos do gênero  na  sociolo
gia do trabalho .

C ada um a destas três verten tes im plica 
questões e enfoques p róprios ou a rticu la 
dos u ns aos ou tros. T rato  de  d iscu tir pelo 
m enos alguns, sem  p re tender um  levan ta
m ento extensivo. P ara  conclu ir, volto a 
um a questão: o gênero será m esm o um a

categoria  de t r a b a lh o 1 na sociologia do 
trabalho?

1. O Trabalho Fem inino na Sociologia do 
Trabalho Brasileiro

T alvez em  algum  m om ento nos fin s da 
década de 70 e início dos anos 80 tivesse 
sido  possível a firm ar que havia  no Brasil 
u m  debate  político  e cu ltu ral in tenso  sobre 
o tem a do traba lho  fem inino e a té  m esmo 
que, se a p rodução  sociológica não era 
im pactan te  no con jun to  d a  disciplina, pelo 
m enos poderia  ser considerada prom is
sora. 2

M as, se nem  do ponto  de vista q u an ti
tativo  a p rodução  sociológica sobre  trab a 
lho fem inino se m ultip licou , com o no caso 
de ou tros países, do ponto  de  v ista  quali
tativo  aconteceu aqu i o m esm o problem a 
d iagnosticado p o r B. Becalli: “a variável 
sexo não  tem  um  estatu to  cen tra l n a  socio
logia do trab a lh o ” , 3 e nem  o tem  tam 
pouco pa ra  a econom ia do trab a lh o , o  que 
tam bém  ocorre  na Itália  conform e o m esmo 
diagnóstico.

* N .E . A  presen te  versão  fo i ap resen tada  no X IV  E n con tro  A nual d a  A N PO C S, em  ou tu 
bro  de 1990, q u an d o  ob teve aprovação  pa ra  publicação  pelo Conselho E dito rial do BIB. 
A  au to ra  p rep arav a  a versão  defin itiva  q u an d o  fo i co lh ida  pelo aciden te  que resultou  
n a  sua m orte . E m  respeito  ao zelo e à  m aneira  c riteriosa  que ,Elizabeth L obo sem pre 
im prim iu  aos seus traba lhos, a  E dito ria  do B IB  solicitou pequenos esclarecim entos a 
H elena H ira ta , R egina M orei, Paola C appellin , E lina Pessanha, A lice A breu  e M arco 
A urélio  G arcia .
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A com paração  com  ou tras observações 
de  Bianca Becalli pode  ser sugestiva. Ela 
a rgum enta  q u e  p a ra  a A ntropologia, para  
a E conom ia do  T rab a lh o  e  a té  m esm o para  
a Psicologia o tem a se coloca no cen tro  
da  pesquisa  em p írica  e  d a  teorização. Seria 
im pensável um  antropólogo  que ignorasse 
a div isão  sexual do traba lho  ao estu d ar 
sociedades em  que o funcionam ento  da 
fam ília  e da econom ia se sobrepõem , ou, 
no caso  dos econom istas do ;traba lho  seria 
im possível ig n o rar as conexões en tre  seg
m entação do m ercado , d iferenças salariais 
e divisão sexual do traba lho . N a Psicolo
gia, o recen te  deb a te  in ternacional sobre  
os m ecanism os d e  form ação  do iuízo m oral 
no m asculino  e no fem in ino  leva a té  ao 
questionam en to  dos paradigm as da  disci
p lina. N ad a  d isso  parece  ocorrer na  Socio
logia do T rab a lh o  ita lian a  que perm anece 
em  grande p a rte  pouco perm eável às dis
cussões suscitadas pe la  p rodução  sobre o 
trab a lh o  fem inino.

E na Sociologia do T rab a lh o  brasile ira?

O s argum entos de  Bianca Becalli assina
lam  que o núcleo  fo rte  d a  Sociologia do 
T rab a lh o  —  o estudo  da fábrica, dos pos
tos de  trab a lh o  —  n ão  incorporou  a p ro 
blem ática do trab a lh o  fem inino. N a  Socio
logia do T rab a lh o  b rasile ira , o  núcleo  forte  
terá  sido, a té  quase  o final dos anos 70, 
o  dos estudos sobre o sindicalism o corpo
rativo.'* O s estu d o s posteriores sob re  indus
tria lização  e a titudes o p erárias não  se d e ti
veram  sobre o trab a lh o  fem inino. A exce
ção m ais im p o rtan te  terá  sido o estudo  
clássico de Aziz Sim ão que não  p o r acaso 
será  o o rien tad o r de  um a das prim eiras 
teses sobre  trab a lh o  fe m in in o .5

P ensar p o r que os estudos clássicos sobre 
a industria lização  e a e stru tu ra  d a  classe 
o p erária  b rasile ira  perm aneceram  im per
m eáveis a sua com posição  sexuada exige 
um a  discussão teórica . N a v erdade  essa 
com posição foi um a caracterís tica  bem  n íti
d a  na classe trab a lh ad o ra  da  Prim eira R e
pública , o n d e  as o p erárias têx te is e  as 
costu reiras constitu íam  um  percen tua l im
p o rtan te  8 e, além  de tu d o , p resen te  nas 
lu tas operárias e na  im prensa do período, 
p rincipalm en te  anarqu ista .

A questão  da  “ in v isib ilidade” das ope
rárias foi ob jeto  de d iferen tes abordagens: 
num  p rim eiro  m om ento  pensou-se q u e  a 
“ viabilização” seria  possível a  p a rtir  da 
m ultip licação dos estudos sobre  as m ulhe
res traba lh ad o ras. J. Scott apon tou  as difi
culdades da h isto riografia  positiv ista  para  
exp licar por q u e  a  h istó ria  operária  igno
ra ra  as m ulheres e com o a m ultip licação

dos estudos sobre  as o p erárias não  m odi
ficou as definições estabelecidas das cate
gorias an a lítica s .7

D e fa to  a análise d a  questão  supõe a 
in terpelação  de categorias e m etodologias 
que o rien taram  tan to  a h istória  social q u an 
to  a sociologia do traba lho . E m  prim eiro 
lugar coloca-se a questão  quase consensual 
de que é  um  falso  problem a buscar um a 
causa original da  subord inação  das m ulhe
res. Isto  significa o abandono  de um a lógi
ca causal fun d ad a  num a estru tu ra  fa ta lm en
te dete rm inan te , por um a análise com preen
siva que constró i significações. T rata-se 
pois de  p esqu isar com o  a subord inação  das 
m ulheres se constru iu  h istoricam ente , nas 
p ráticas, nas cu ltu ras , nas in s titu içõ es .8

Sociólogos e h isto riadores traba lharam  
com  um  conceito  de  classe constru ído  a tra 
vés de vm a  representação m asculina  do 
operário  e em bora  tenha  sido  afirm ado 
incansavelm ente que “a classe o p erária  tem 
dois sexos” , 9 n a  v erdade  era  preciso  reco
nhecer que a classe era m asculina, ou seja, 
que o  conceito  rem etia  a. um a posição  estru 
tu ra l. A análise das práticas diferenciado- 
ras perm anecia  num  segundo nível de  ex
plicitação. A pesar do  conceito  ap o n ta r para  
um  paradigm a que se p re tend ia  universal
—  de classe —  os estudos sobre  as p rá ti
cas e a consciência operárias vão  to rnar 
ev idente que se fun d av a  num a generaliza
ção das p rá ticas m asculinas.

O  cam po d a  sociologia m arx ista  está  bali
zado  p o r alguns m arcos bem  definidos: 
sociedade de classes, a industria lização  ca
p ita lista  e a lu ta  de  classes. A classe, pen
sada como o su je ito  tem  um a situação es
tru tu ra l e posições apenas m atizadas pela 
lu ta  de classes q u e  p o r  sua vez expressa 
as form as de consciência de  classe. A un i
versalidade da  relação de classe apenas 
adm ite um a situação  específica das m ulhe
res en q u an to  m ais exp loradas fren te  ao 
universal m asculino . M as sua situação am bí
gua no traba lho  p rodu tivo , na  m ed ida  em 
q u e  são p recariam en te  operárias, as exclui 
d a  ciasse o p e rá ria . 10

Esta não  é  um a abordagem  cronologi
cam ente  d a tad a , m as atravessa u m a  linha 
de  análise m arx ista  o rtodoxa, fun d ad a  no 
estudo  das con trad ições cap ital-trabalho  e 
na  consciência de  classe com o “ consciência 
global do seu ser social” . 11

O  segundo cam po im portan te  na  socio
logia do traba lho  está  constitu ído  pelas 
abordagens sobre  industria lização , desen
volvim ento  e m odern ização  dom inantes até 
os anos 60 /70 . Se estes estudos só ocasio: 
na lm ente  incorporam .,, de  form a descritiva 
o traba lho  fem inino, é  no en tan to  den tro



de seu cam po teórico que se situam  as teses 
e pesquisas p io neiras sobre  o trab a lh o  fem i
nino realizadas nos anos 7 0 .12

2 . A Problematização do Trabalho 
Feminino

a) D o D esen vo lv im en to  e M odernização à 
D ivisão S exua l d o  Trabalho

N o Brasil dos anos 60 e de p a rte  dos 
anos 70, a idéia de  q u e  as sociedades com 
“partic ipação  lim itad a”, m arcadas p o r b a i
xas taxas de  crescim ento  econôm ico e p ro 
fundas d isto rções n a  d istribu ição  d e  renda, 
designavam  às m ulheres um  papel subor
d inado na sociedade, se a rticu lava com  a 
trad ição  econom icista, p resen te  no  discurso 
das C iências Sociais, que deduzia  a su b o r
d inação  econôm ica à  subord inação  social 
das m u lh e re s .13

Estas abordagens guardavam  p on tos em 
com um , orig inados do  priv ilegiam ento  da 
explicação estru tu ra l na  análise dos tra b a 
lhos fem ininos e na  referência  às d ico to
m ias trad ic ionalism o/m odern ização , subde
senvolv im ento /desenvolv im ento . Segundo 
sua lógica, a subord inação  das m ulheres, 
p róp ria  às sociedades trad icionais , se resol
veria pela m odern ização /desenvo lv im en to  
das forças p ro d u tiv as, ou ao co n trá rio , a 
m odern ização  e o desenvolvim ento  cap ita 
lista  acen tuavam  a subo rd in ação  d as m u
lheres n a  sociedade de classe e sua exclu
são do m ercado de trab a lh o  in d ustria l (tese 
de  Saffio tti) e d a  p rodução  agríco la  (tese 
de M adeira e S inger).

A análise do trab a lh o  fem inino partia  
de um a evidência em pírica  —  a d im inu i
ção da m ão-de-obra fem inina n a  indústria  
têxtil d u ran te  os anos 50, 60 e 70, e  na  
ap licação  d a  h ipó tese  de M arx sobre  a 
força de  trab a lh o  fem inina com o p a rte  do 
exército  industria l de  reserva. A  hipótese 
parecia p e rtin en te  um a vez que efetiva
m en te  se observou um  decréscim o da mão- 
de-obra fem in ina  n a  in d ú stria  e q u e  as 
caracterís ticas d a  inserção  das m ulheres no 
traba lho  in d u stria l correspondiam  a um  per
fil de in te rm itênc ia , baixas qualificações e 
baixos salários, u m  p erfil que C heiw a 
Spindel caracte rizara  com o o de “ trab a 
lhadores de m enor v a lo r”, u tilizadas pelo 
capitalism o com o excedente  de  m ão-de-obra 
subm etidas a a ltas taxas d e  e x p lo ra ç ã o .14

Estas pesquisas co n tribu íram  largam ente  
p a ra  o processo de  “ v isib ilização” d o  tra 
balho fem inino, e suas h ipóteses sob re  as 
m ulheres com o exército  in dustria l de  re
serva só fo ram  con testadas q u an d o  a p ro 

blem ática d a  divisão sexual do trab a lh o  foi 
desenvolvida já  nos anos 80.

N o en tan to , o  q u adro  explicativo  da 
“ m odern ização” —  com o “ processo com 
plexo e co n trad itó rio  de  m udanças ocorri
das no  país nas e stru tu ras  p ro du tivas, nas 
fo rm as d e  organização do  trab a lh o  e nas 
relações sociais (en tre  classes, .en tre  sexos) 
e  q u e  conduziram  a sociedade b rasile ira  à 
configuração  predom inan tem en te  cap italis
ta e  in d u stria l” 15 perm aneceu  constante  
num  segundo tipo de  abordagem  sobre  o 
traba lho  fem in ino  —  desta vez pelo  ângulo 
da “ rep rodução  das desigualdades” e das 
“ estratégias de  sobrev ivência” .

A form ulação  dessa p rob lem ática  reflete  
já  a p reo cupação  que invade as C iências 
Sociais no  Brasil dos anos 70 em  to rno  das 
transform ações nas relações econôm icas e 
sociais —  m igração , degradação  dos salá
rios reais, industria lização  acelerada. Elas 
estão  na ra iz  da  expansão  do trab a lh o  fe
m in ino  e  in fan til, percep tível no  final da 
década. M as o objetivo  fun d am en ta l é a 
indagação sobre  o significado do  traba lho  
fem inino p a ra  a organização fa m ilia r .111

Estes estudos trazem  um a contribu ição  
fundam en ta l pois associam  fam ília  e tra
balho . No en tan to , a re flexão  tende  a pri
vilegiar a organ ização  fam iliar, e seu pro
jeto  estratégico, subsum indo  in tegralm ente  
as m ulheres com o a to res sociais. Perm a
nece isto  sim  a  relação en tre  v ida fam i
liar e m ercado de trab a lh o  e a d ife ren 
ciação na  fo rm ulação  das estratégias fam i
liares segundo as d iferenciações dos grupos 
sociais. N ovam ente  não  se tra ta  de  um a 
linha de abordagem  datada, m as q u e  in for
m a fundam en ta lm en te  as pesquisas sobre 
m ercado d e  traba lho . U m a pesquisa recen
te sobre  m ercado  de trab a lh o  n a  G rande 
São Paulo  re tom a algum as teses sobre  a 
a rticu lação  traba lho  p ro d u tiv o  e espaço de 
rep rodução  —  a fam ília , e  do trabalho  
fem inino com o p a rte  da  estratégia fam iliar, 
sendo o rgan izado  pelo g rupo  fam iliar, 
acrescen tando  com o terceira  característica 
básica e e stru tu ra l sobre  a n a tu reza  do tra
b a lh o  fem inino o fa to  de que ele se inse
re  no  q uadro  da D ivisão Sexual do  T ra 
ba lho  decorren te  da  divisão sexual dos 
papéis n a  so c ied a d e .17

A im portância  desta abordagem  em  ter
m os de  “ viab ilização” é novam en te  ind is
cutível, no en tan to , o prob lem a consiste  na 
visão estru tu ra l sobre  a na tu reza  do  trab a 
lho fem inino o que im pede a  p rob lem ati
zação das form as h istóricas e cu lfu rais da 
divisão sexual do trab a lh o  e fixa-as em 
term os de rep ro d u ção  dos p apéis sociais.
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b) D ivisão S exu a l do  Trabalho: as m eta
m orfoses de  u m a  problem ática

As pesquisas sobre  o traba lho  fem inino 
a rticu ladas à d inâm ica do m ercado de tra 
balho  ap o n ta ram  a segregaçãç ocupacional
—  os grandes “ guetos ocupacionais” da 
m ão-de-obra fe m in in a .18 Este p rob lem a se 
vê re fo rçado  pelas teses sobre  a  segm enta
ção do m ercado de traba lho  que incluiu 
as m ulheres nos g rupos de  m ão-de-obra 
secundária  —  caracterizados pe la  instabili
dade, baixos sa lários e d esq u a lificação .19

O s estudos sobre  m ercado de traba lho  
incluem  a variável fem inina, m as só aque- 
las(es) m ais p a rticu la rm en te  p reocupadas 
(os) com  o  trab a lh o  fem in ino  vão  se in te r
rogar m ais detidam en te  sobre a relação 
sexo /m ercado .

P o r o u tro  lado, n o  con tex to  da Sociolo
gia do T rab a lh o  b rasile ira  se desenvolve 
no início dos anos 80 a pesquisa sobre  p ro 
cesso de trab a lh o , e  organização d o  tra b a 
lho fabril. N ão se tra ta  aq u i de analisar 
em deta lhe  com o este núcleo  duro  da so
ciologia do trab a lh o  se constitu i e se ex
pande, as in fluências e  tra je tó rias de  sua 
constitu ição  com o cam po de pesquisa. O  
certo  é que passa  a ser u m a  tem ática  im 
po rtan te  e onde  os estudos sobre  o tra b a 
lho fem inino fabril encontram  um  espaço.

A ten tação  positiv ista  sem pre pode  suge
rir  que um a vez d en tro  da fábrica  e d iante 
da diferenciação entre operárias e  op erá 
rios, pesquisadores(as) foram  levados(as) a 
p rob lem atizar esta d iferenciação, m as os 
m uitos exem plos em  que o sexo dos(as) 
operários(as) perm anece ocu lto  afastam  a 
ilusão  positiv ista . N a  verdade , fo ram  m uito  
m ais as(os) pesquisadoras(es) que já estuda
vam  o trab a lh o  fem in ino  que problem ati- 
zaram  a div isão  sexual do traba lho  na 
fá b ric a .20

Os aportes teóricos m ais im ediatos inci
dem  no questionam en to  das teorias do 
exército  industria l de  reserva e da  segm en
tação do m ercado  d e  trab a lh o , n o  estudo  
d as qualificações e da  gestão d a  m ão-de- 
obra . As pesquisas de  H ira ta  &  H um phrey  
sobre  as tra je tó rias profissionais operárias 
no período  da crise de  1981 a 1983 e a re to 
m ada econôm ica após o P lano C ruzado  
perm itiram  relacionar divisão sexual do tra 
balho e d inâm ica do  m ercado de traba lho  
conclu indo que as o p erárias não são sim 
plesm ente substitu ídas por operários, nem  
estes p o r aquelas. A  div isão  sexual do tra 
balho  tende a p reservar o equ ilíb rio  en tre  
em prego fem inino e m asculino, conform e a 
dinâm ica de em prego  dos d istin tos setores

em pregados de m ão-de-obra fem inina ou 
m asculina. Por o u tro  lado  as tra je tó rias p ro 
fissionais se a rticu lam  diferen tem ente  com 
qualificações, p a ra  ooerários e operárias. 
Estas tendem  a v o lta r ao trab a lh o  indus
tria l, passada a crise, na  razão  d ireta  de 
sua qualificação. P o r o u tro  lad o , os estu 
dos d a  repartição  dos postos de  traba lho  
e das qualificações m asculinas e fem ininas 
m ostram  que “o con ju n to  da  m ão-de-obra 
fem inina não  está  m arcado  pe la  precarie
dade e a in stab ilidade  e que as teorias de 
segm entação ao  analisarem  a ocupação 
fem inina sobreestim am  os m ecanism os de 
m ercado  e subestim am  as fo rm as de  segre
gação no processo de  trab a lh o ” . 21

Para le lam ente , o questionam ento  e a  re
defin ição das qualificações —  que se to r
na rá  um a q uestão  cen tra l pa ra  a sociolo
gia  do trab a lh o  face às m udanças tecno
lógicas no processo  de trab a lh o , está igual
m ente suscitado  pe la  divisão sexual do tra
ba lho  ao ap o n ta r os critérios de qualifi
cação m asculinos e fem ininos —  “os talen
tos das m ulheres e a qualificação  dos 
hom ens” . O u tro  tem a fo rte  d a  sociologia 
do trab a lh o  —  as estratégias da gestão 
ap o n tam  as d iferenciações en tre  m ecanis
m os destinados a u m a  m ão-de-obra m asculi
na  e fem inina: a im portância  d iferenciada 
da form ação  de m ão-de-obra, dos incenti
vos sociais, da  estab ilidade q u an d o  dirigi
dos a operários ou operárias.

M as m uito  m ais do q u e  as prccisões pon
tuais que a prob lem atização  em  term os de 
divisão sexual do  trab a lh o  perm itiu  para  
a análise em pírica  nas pesquisas na  socio
logia do trab a lh o , parece-m e fundam en ta l 
a p rob lem atização  das qualificações, das 
tra je tó rias ocupacionais e das form as de 
gestão com o construções h istó ricas e sociais 
com o apon tavam  os prim eiros traba lhos de 
R u th  M ilkm an, ao  estu d ar a in d ú stria  elé
trica e au tom obilística . É certo , no en tan to  
que p a rte  da p ro dução , especialm ente b ra 
sileira que prob lem atizou  a d iv isão  sexual 
do trab a lh o , o fez a inda  re lacionando  divi
são sexua! do  trabalho e pa triarcado .22 A  
fo rm ulação  do pa tria rcad o , m esm o relati- 
v izada pelas d iferenciações h istó ricas, per
m anece no  q u adro  de referências a  um a 
estru tu ra  dete rm inan te , fun d ad a  nas bases 
m ateria is. D e  u m a certa  fo rm a, o  p a tria r
cado  fu n d a  a  d iv isão  sexual d o  trab a lh o  e 
é p o r sua vez fu ndado  nas bases m ate
riais da  sociedade. O u , o que m e parece 
seguir um  raciocín io  sem elhante: as rela
ções sociais o rgan izam  as divisões da  socie
dade e a divisão sexual do  traba lho  é um  
locus fundam ental das relações en tre  os 
sexos. A h isto ric idade  d a  divisão sexual do
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trab a lh o  e  seu con teúdo  de construção 
cu ltu ra l me parecem  aq u i perd idos na me
d ida em  que se restabelecem  relações de 
d e term inação  estru tu ra l. Com o aponta  
Sheila R ow bothan , a pa lav ra  “ p a tria rcad o ” 
coloca m uitos problem as: rem eíe  a um a 
form a un iversal e h istó rica  de  opressão, 
com  fortes m arcas biologizantes ou a inda 
p roduz  “ um  m odelo  fem inista  de  base-su- 
p e re s tru tu ra ”, um a estru tu ra  fixa, en q u an 
to que as relações en tre  hom ens e m ulhe
res são  tan to  m utáveis q u an to  fazem  parte  
de  heranças cu ltu ra is  e institucionais, im 
plicam  recip rocidades tan to  q u an to  an ta
gonism os. 23

Com o conceito  p e rtin en te  pa ra  pensar 
as re lações no trab a lh o  —  que são um  
aspecto  das relações sociais en tre  hom ens 
e m ulheres, a  divisão sexual do traba lho  
não  esgota a p rob lem ática  destas relações, 
na m edida em q u e  elas com portam  cons
truções cu ltu rais e históricas, in te rd ep en 
dentes e com plem entares. As relações en tre  
hom ens e m ulheres são  v iv idas e pensadas 
en q u an to  relações en tre  o  que é defin ido  
com o m asculino  e fem inino —  os gêneros. 
N este sentido  a d iv isão  sexual do traba lho  
é um  dos m uitos Iocus das relações d e  gê
nero. P o r que o  uso do gênero com o ca te 
goria analítica?  Porque  justam ente  cons
trói ao  m esm o tem po um a re lação  so c ia l/ 
sim bólica sem  estabelecer u m a  m ecânica de 
d e te rm in a çã o .24

D e fato, a prob lem ática  da  D ivisão Se
xual do T rab a lh o  se articu la  com a cate
goria gênero  e ab re  espaço pa ra  se pensar 
as novas questões q u e  p reocupam  a socio
logia do  trabalho: as “m etam orfoses” do  
traba lho  e o seu questionam ento , a  sub 
jetiv idade no trabalho , e as id en tidades no 
traba lho , o p rob lem a de igualdade e d ife
renças e as fo rm as con tem porâneas da 
gestão e de  políticas sociais.

c) O s Trabalhos do G ênero na Sociologia
do Trabalho

A categoria  n ão  é p rópria  da sociologia 
do traba lho . P ara  chegar a e la , seja-m e per
m itido  p e rco rre r um  cam inho dup lam en te  
heterodoxo —  ao cam po da sociologia do 
traba lho  e a um  conjun to  de conceitos.

P or um  lado  o conceito  rem ete  à cons
trução  de significados cu ltu rais . No cam po 
específico das relações de traba lho , estes 
significados fo ram  constru ídos na  m ultip li
cação dos estudos d a  h istória  social e dos 
estudos de  cu ltu ra . Foram  estes estudos 
q ue geraram  um a nova  linguagem  para 
fa la r da sub je tiv idade  no  trab a lh o , aponta

C ynthia C o k b u rn , “ rem etendo  talvez mais 
precisam ente  ao  p ercu rso  da  produção  
anglo-saxônia, um a vez que o percurso  
d a  p rodução  francesa , p o r  exem plo , passa 
talvez m ais pelas fo rm ulações da psicopa- 
tologia do trabalho. N ão  existem  áreas 
separadas in stituc ionalm en te  d a  v id a  social 
nas quais as form as de consciência se cons
tituem : m entalidades e sub je tiv idades se 
form am  e se expressam  em  cada esfera dã 
ex istência” —  inclusive no trab a lh o  e, 
inclusive, no  traba lho  tecnológico. 25

V ários cam inhos apon tam  para  as fo r
m as h istóricas e cu ltu ra is das relações de 
traba lho , e m ais a in d a  para  a relação de 
traba lho  com o in teração  que envolve sub 
jetiv idades. O  gênero é  um a das d im en 
sões destas sub je tiv idades. Q u an d o  a re la 
ção  de trab a lh o  se c rista liza  ou se u n iv er
saliza —  as estratég ias em presaria is e as 
p rá ticas de  trab a lh o  tornam -se efeitos de 
lógicas abstra tas apenas ad je tivadas pela 
v ida  q u o tid iana.

M as se o trab a lh o  deixa  de ser um a ope
ração física que envolve um a “ fo rça  de 
traba lho  e se to rn a  u m a  p rá tica  com uni
cativa, nem  os gestos, nem  a linguagem  da 
gestão e das(os) traba lhadoras(es) pode  ser 
generalizada. E a  gesíão m esm o com preen
de isto  quando  trab a lh a  cada vez m ais com 
linguagens ind iv idualizadas, quando  apela 
à p a rtic ip ação ” . O  gênero ap o n ta  então 
pa ra  esta nova q uestão  que persegue a 
sociologia do trab a lh o ; a  redefin ição  da 
p rópria  relação (ou m elhor, in teração) do 
tra b a lh o .20

A qui se colocam  várias questões re la 
tivas à form ação  de  coletivos e à possi
b ilidade de  práticas coletivas. T rad ic io n a l
m ente  se apon tam  as d ificuldades de ações 
coletivas en tre  as trab a lh ad o ras —  seja 
nos estudos de greves, seja nos estudos 
de caso. As prá ticas coletivas são pois 
m esm o que invo lun tariam en te  sexualizadas. 
assim  com o as relações com a tecnologia 
ou com  a form ação  profissional ou com 
as carreiras.

A qui, novam ente, m ais além  d a  descri
ção em pírica  das diferenças, abre-se o  ca
m inho  pa ra  u m a  prob lem atização  de d ife
renças e igualdades.

Se as relações com  o trab a lh o  e com  o 
em prego são d iferentes en tre  hom ens e 
m ulheres, isto  significa que se devem  cris
ta liza r carre iras d iferen tes, m esm o que 
paralelas em  term os de qualificações, pos
tos, sa lários, prom oções? O s estudos de 
caso apon tam  esta  com o a so lução m ais 
f re q ü e n te .27 P or o u tro  lado, no  contexto  
brasile iro , a p rob lem ática  da  igualdade,
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diferença  no  trab a lh o , é a inda quase  um a 
referência  teó rica , a tua lizada  apenas no 
tem a da d iferenciação  pela legislação do 
traba lho  sobre  a m atern idade  e sobre  a 
aposen tadoria . Q u an d o  é necessário  con
tem plar d iferenças en tre  trab a lh ad o res e 
traba lhadoras, q u an d o  é necessário  ev ita r 
crista lização  de d iferenças que criem  situa
ções de desigualdade?  A tendência de um a 
legislação p ro te to ra  das m ulheres trab a lh a 
doras, especialm ente  no que d iz respeito  
à  m atern idade  é en raizada  na legislação 
trab a lh is ta  b rasile ira  e  am biguam ente, a 
possib ilidade da ap o sen tadoria  m ais cedo 
reforça esta proteção  m esm o se sob o  a rgu 
m ento  ju sto  do reconhecim ento  d a  “ dupla  
jo rn a d a ” das m ulheres.

O  gênero fornece aq u i os critérios pa ra  
a definição de políticas sociais tan to  q u an 
to pa ra  as estratégias de  gestão e  organi
zação  do trab a lh o  m esm o se a d iferença 
de gênero n ão  está  exp lic itada nos d iscu r
sos. Logo, a noção  de gênero rem ete  ao 
discurso  sobre  o m asculino  e o fem inino, 
naquilo  que p a rec ia  ser exclusivam ente uma  
re lação  técn ico /o rg am zativ a . N este  sen tido  
o uso  do gênero na  sociologia d o  trab a lh o  
coincide com a p rob lem atização  das sub- 
jetiv idades e tam bém  com  as iden tidades

presentes no  m undo  do traba lho . M as, o b 
serva Bianca Becalli: “ a  idéia de  q u e  a 
iden tidade  coletiva fem inina possa ser um  
aspecto  significativo  da iden tidade  d e  clas
se perm anece em  geral ausen te  do debate  
político  ou  da  investigação dos estud iosos”. 
C ynthia C okburn , p o r sua  vez, avança  a 
h ipó tese  de  que “ a lu ta  em  que m uitas 
m ulheres estão  ho je  engajadas buscando 
o b ter com petência técnica  n a  ciência, na 
engenharia , nas salas de  au la  o u  nos locais 
de  traba lho  é um a lu ta  m uito  m ais ‘pela 
desm asculim zaçáo’ d o  q u e  pe la  qua lifica
ção”, 28

O  que ocorre  é  que trab a lh am o s ainda, 
e especialm ente na  Sociologia do  T rab a lh o  
brasileira  com  conceitos fu ndados em  re
lações estru tu ra is o n d e  as representações 
sim bólicas, as linguagens são n eu tras: as 
linguagens de classe com o as linguagens 
do  trabalho .

Mas, se chegarm os a conceituar as lin 
guagens do traba lho , talvez o gênero, por 
defin ição , tenha finalm en te  um  lugar na 
sociologia daquilo  que v irá  a  ser o trab a 
lho na  sociedade brasile ira .

(R eceb ido  para publicação  
em  outubro  d e  1990)

N otas

í .  Rem eto ao títu lo  do  artigo  de Scott (1988).

2 . V er Becalli (1989).

3 .  Id em , p . 187.

4 . M esm o que a lguns dos estudos clássicos tenham  relacionado  m ais estreitam ente  in 
dustrialização e com posição  da fo rça  de  trab a lh o , e  por isso m esm o tenham  sido  levados 
a ap o n ta r a presença das m ulheres, assina lando  sua segregação no m undo  fabril. V er 
Sim ão (1981).

5 . Blay (1978).

6 . 33,7%  do p ro le ta riad o  in d ustria l segundo o C enso de 1920 citado p o r Pena  (1981:92).

7 . Sco tt (1988:17).

8 . Y er tam bém  C ok b u rn  (1990) e M ilkm an (1987). O bserva-se a  m esm a abordagem  — 
a inda  que com  im plicações d iferentes —  em  K ergoat (1990).

9 . V er os trab a lh o s de  K ergoat (1978) e R odrigues (1978).

10. Q uando  não  ignora o sexo dos operários, a análise separa  as operárias da  classe: 
“ o frágif v íncu lo  q u e  a m ulher m antém  com  a condição o p erária  p roduz  um  estado , por 
assim  dizer, de ap a tia  profissional. Em nenhum  m om ento da  pesqu isa  pôde-se consta tar 
a partic ipação  fem in ina nos. conflitos traba lh is tas. Pelo. co n trá rio , as operárias sem pre 
aparecem  com o um  grupo à p a rte , desin teressado e ausente  dos prob lem as da classe". 
(F rederico , 1979:58).
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11. V er en tre  o u tro s A n tunes (1988:176). A citação é de M észáros, I, 1973.

12. V er em  p a rticu la r os trab a lh o s de S affio tti (1976), Blay (1978), M adeira  e  Singer 
(1975:13).

13. V er C EPA L (1969) e O N U  (1984). V er tam bétti L obo  (1985) e 'H i r a ta  (1988).

14. V er Sp indel (1983).

15. V er H ira ta  (1988).

16. V er Bilac (1978).

17. V er F erre ira  (1989). P ara  um a p e rsp ec tiv a ,p a is  d iferenciada, ver M ontaü  (1990:58- 
69) e Silva T elles (1986: Cap. V I e C onclusão).

18. V er B ruschini (1988).

19. V er S affio tti (1981).

20. V er H ira ta  (Í981), H u m phrey  (1984), A breu (1986) e L obo e Soares (1986).

2 1 . V er H ira ta  e H um phrey  (1988), e H ira ta  (1990), S i lv a ,(1985) e  N eves (1983).
K  "

2 2 . V er M ilkm an (1987). E lida R u b in i L iedke no seu  d e ta lh ad o  e  rico  estudo  rem ete  
ao  p a tria rcad o  na sua defin ição clássica de “ e stru tu ração  de relações sociais en tre  hom ens 
e m ulheres cujas bases m ateria is encontram -se n os m odos com o as sociedades h isto rica
m ente  dadas organizam  suas v idas, as form ulações ideológicas do p a tria rcad o  fazem  
p a rte  da  hegem onia cu ltu ral nessas soc iedades” (L iedke, 1989:12).

2 3 . V er K ergoat (1990) e R o w b o th an  (1984:248-256).

24 . V er V arikas (1990). E sobre  os usos do gênero ver especialm ente  Scott (1988:28). 
U m a ten ta tiva  de análise nestes term os está em  L obo e Soares (1986) e Lobo (1989:275-294).

25 . V er C ok b u rn  (1990). A  citação é de  Johnson (1979). P ara  a discussão inglesa ver 
Scott (1988) e Sam uel (1984). P a ra  u m a  sín tese de discussões na  França  v e r D ejours 
(1988).

26. V er Ph ilippe  Z arifian  (1990) e H ira ta  (1990).

27. A existência d e  carre iras paralelas está apo n tad a  n a  pesqu isa  de L iedke, H ira ta  e 
H um phrey  (1988) e Lobo e Soares (1986).

28 . V er Becalli (1989:196) e C okburn  (1990:12).

Bibliografia

A breu , A lice R angel d e  Paiva
1986. O  A vesso  da M oda. São Paulo , E d . H ucitec.

A ntunes, R icardo
1988. A  R ebeld ia  do Trabalho  —  O  C onfron to  O p erário  no ABC Paulista: As 

G reves de  1978/80. São Paulo , E n sa io /E d . U nicam p.

Becalli, B ianca
1989. II L avoro  Fem m im le ia  Ita lia : L inee di T endenza  de la A nalisi Sociologica. 

In  Sociologia le i Lavoro, n. 35-36, pp . 187-199.

Bilac, E lizabeth  D ória
1978. Famílias de  Trabalhadores: Estratégias d e  Sobrevivência . São Pau lo , Ed. 

Sím bolo.

13



Blay, Eva
1978. Trabalho  D o m estica d o : A M ulher na Indústria  Paulista. São  P a u lo , Á tica.

B ruschini, C ristina
1985. M u lh er e Trabalho: U m a Avaliação da Década da M ulher. São Paulo , N o b e l/ 

C onselho E stadual da  C ondição Fem inina.

C E PA L
1969. El Pensam iento  de  la C e pal. San tiago  do C hile , E d ito rial U niversitária . 

CEPA L
1984. L a  M ujer en  e l Sector P opular Urbano, Santiago d o  Chile, Ed. N ações Unidas.

C o k b u rn , C ynth ia
1990. T echnical C om petence, G en d er Iden tity  and  W om en’s A utonom y. X II W orld 

C ongress o f Sociology, M adrid .

D ejours C. (sous la d irection  de) - ■
1988. Plaisir e t  So u ffra n ce  dans le  Travail. Paris, Ed. A ocip.

Ferreira , Ju ssara  M . N .
1989. “A Partic ipação  da M ulher no M ercado de T rab a lh o  da  G ran d e  São Paulo

—  1985-87”, in  M ercado d e  Trabalho na G rande São Paulo. São Paulo , 
S E A D E /D IE E S E , m arço.

F rederico , Celso
1979. C onsciência O perária no  Brasil. São Pau lo , Ed. Á tica,

H ira ía , H elena
1981. “D ivision  Sexuelle du T ravail e t  le R ôle de L’E ta t: L 'E xem ple B résilien” . C ri

tiq u es d e  l ’E co n o m ie  Politique, n . 17.

H ira ta , H elena
1988. Processos de M odernização: a M ulher na  P rodução  In d u stria l. A N PO C S , 

G T  A M ulher n a  Força de  T rab a lh o , setem bro.

H ira ta , H elena
1990. N otes sur les A pports d ’une P rob lém atiq u e  en  T erm es de R ap p o rts  Sociaux 

de Classes e t  de  Sexes (e t/o u  de Division Sociale e t Sexuelle du T ravail) 
à  m a  R echerche. P a ris , G edisst, m im eo.

H ira ta , H elena e H um phrey , John
1988. “ T rajec to ires e t A ctiv ité”, Cahiers A P R E , n . 7, vol. I, Paris.

H um phrey , John
1984. “ T rab a lh o  Fem inino na G ran d e  Indústria  P au lis ta” . São Paulo , Caderrios 

do C ED  EC, n . 3.

Johnson, R.
1979. “T hree  Problem atics: E lem ents of a W ork ing  Class C u ltu re” , in J. C larke 

e t al (éd.), W orking  Class C ulture, H utch inson .

K ergoat, D anièle
1978. “ O uv rie rs  —  O u v rières?” C ritiques de  V Econom ie P olitique, h . 5, oct-nov.

K ergoat, D anièle
1990. Des R ap p o rts  Sociaux de Sexe e t de  la D ivision  Sexuelle du  T rav a il. Paris, 

G edisst, Journée  d ’E tude , Ju in , m im eo.

L iedke, E lida R ubini
1989. A D iferenciação  da Força de  T rab a lh o  n a  E m presa. U m  E studo  de Caso na 

In d ú stria  E letrônica. P rogram a de Pós-G raduação em  Sociologia, 1. n. 1, 
U F R G S , ju lh o . .

.14



L obo E lisabeth  Souza
1985. “ Do D esenvolvim ento  à D ivisão Sexual do  T ra b a lh o ” —  estudos sobre  “ os 

traba lhos das m u lheres” . M ontevideo, G R EC M U , 1985. Paper apresen tado  
na C onferência M undial do D ecênio das N ações U nidas pa ra  a M ulher, o rga
n izada pela O N U , em N airobi, Q uên ia , julho.

L obo, E lisabe th  Souza
1990. “T rab a lh ad o ras, T rab a lh ad o re s: o D ia a D ia das R epresen tações”, in  A nais 

do Sem inário  P adrões T ecnológicos e Política de G estão , C om parações In ter
nacionais, m aio /agosto , 1989, C O D A C , USP.

Lobo, E lisabeth  Souza e  Soares, V era
1986. M asculino e Fem inino na L inha de  M ontagem . A N PO C S, 1985, G T  

Processo de T rab a lh o  e R eivindicações Sociais. In  A nais do Sem inário  R e
lações de  T rab a lh o  e R elações de Poder: M udanças e Perm anências. U F C E / 
F IN E P /A N P O C S /C N P q . vol. II.

M adeira , F. e Singer, P.
1975. “ E stru tu ra  de Em prego e T rab a lh o  Fem inino no Brasil 1920-1970”, Cadernos 

C E B R A P , n. 13.

M észáros, I.
1973. “ C onciencia de  Clase C ontingente  y N ecesaria”, in  M észáros, 1. (org.), Aspec

tos de la H istoria  y la C onciencia de C lase. UN AM , Serie E stúd ios  32, 
M éxico.

M ilkm an, R uth
1987. G ender at W o rk ,  U rb an a  and  C hicago, U niversity  of Illinois Press.

'M o n ta li, Lilia
1.990. “ A rran jos Fam iliares: O  E sforço Coletivo pa ra  V iver na  G ran d e  São Pau lo” , 

Cadernos de  Pesquisas, n . 72, Fundação  C arlos Chagas.

N eves, M agda M. Bello de  Alm eida
1983. C ondição Fem inina, C ondição O p erária : um  E stuuo  de Caso sobre  O perárias 

Têxteis. D issertação de M estrado. D epartam en to  de C iência Política, UFM G.

O N U
La M ujer en el Sector P o p u la r U rbano . Santiago do C hile, F.d. das N ações Unidas.

Pena, M aria V aléria  Junho
1981. M ulheres e Trabalhadoras: Presença F em inina na C onstituição do Sistem a  

Fabril. Rio de Janeiro, Paz e T erra .

R odrigues A rakcy  M artins
1978. Operário. Operária. São Paulo , Ed. Sím bolo.

R ow bothan , Sheila
1984. “ Lo M aio del ‘P a tria rcad o ’”, in  R aphael Sam uel (ed.). H istoria Popular y  

T eoria  Socialista. B arcelona, Ed. C rítica.

Saffio tti, H eleieth
1976. A M ulher na Sociedade de Classes: M ito  e  R ealidade. Petrópolis, Ed. Vozes.

Saffio tti, H eleieth
1981. D o Artesanal ao Industria l: a E xploração da M ulher. São Pau lo , Ed. H ucitec.

Scott, J.
1988. “ G en d er: a Useful C ategory of H isto rical A nalysis”, in G ender and th e  Politics 

o f  H istory. N ew  Y ork , C olum bia U niversity  Press.

Sco tt, J.
1988. “ W om ens’s H isto ry ”, in  G ender a nd  th e  P olitics o f H istory, N ew  Y ork , C o

lum bia  U niversity  Press.

15



Silva Telles, V era.
1986. A  Fam ília  e seus Personagens (in P ro jeto  M odo e C ondição de  V ida. U m a 

análise  das D esigualdades Sociais n a  R egião M etropo litana  de  São Paulo) 
C E D E C /D IE E S E .

Silva, L o ren a  H .
“ M ulheres T rab a lh ad o ras: P rob lem as e C onquistas”, Cadernos d e  E studos, n. 15.
C urso  de  Pós-G raduação  em  A ntropologia , P o lítica  e Sociologia, U FR G S.

Sim ão, Aziz
1981. S ind ica to  e  Estado. São P au lo , E d . Á tica.

Spindel, C heiw a
1983. “ O  Uso do  T rab a lh o  d a  M ulher na  In d ú stria  do V estuário” , in  C arm em  

B arroso  e A lb ertina  O liveira C osta (orgs.), M ulher, M ulheres. São Paulo , 
E d . C ortez /C arlo s Chagas.

V arikas, E leni
1990. Q uelques R efléxions en  V rac  à P ropos de l ’Usage de G enre. R ap p o rts  So

c iaux  de Sexe e t D ivision  Sexuelle du  T rav a il. Paris, G edisst Journée  d ’Etu- 
des, Ju in .

Z arif ian , Ph ilippe
1990. “ As N ovas A bordagens da P ro d u tiv id ad e”, in  R osa Sales de  M elo Soares, 

G estão da  E m presa  —  A u to m a çã o  e  C om petitividade. B rasília, IP E A /IP L A N .

16


